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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
ADVOGADO : FELIPE DE MELO FONTE E OUTRO(S) - RJ140467
AGRAVADO : COSTA DO PERO PARTICIPACOES LTDA
AGRAVADO : INCOTUR INCORPORACOES, TURISMO E PARTICIPACOES 

S.A.
ADVOGADOS : DOUGLAS NADALINI DA SILVA - SP172338

ADRIANA SIQUEIRA FAUSTO VAZ DE LIMA - SP240292
ANDRÉ PEREIRA DE MORAIS GARCIA - SP406304
CARLOS MAGNO SOARES DE CARVALHO - RJ073969
ROMULO OLIVEIRA DE SOUZA PINTO E OUTRO(S) - 
RJ131061

INTERES. : ASSOCIACAO DE MEIO AMBIENTE DE CABO FRIO
INTERES. : ASSOCIACAO DE TURISMO ECOLOGICO INTEGRADO A 

ARQUEOLOGIA
INTERES. : MOVIMENTO VIVA BUZIOS DE COOP. COMUN. E PRES. 

AMBIENTAL
ADVOGADO : THAIS DE FIGUEREDO E OUTRO(S) - RJ134259
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. LICENÇA AMBIENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. QUESTÃO NÃO ARGUIDA PELA PARTE 
NOS SEUS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. APLICAÇÃO DA 
VEDAÇÃO SUMULAR N. 284 DO STF. REFORMA DE 
DECISÃO PRECÁRIA. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO 
DO JULGAMENTO. ART. 942, § 3º, do CPC. 
INAPLICABILIDADE. NÃO CABIMENTO DO APELO NOBRE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO DE LIMINAR. REEXAME FÁTICO-
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PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE SUMULAR N. 
7/STJ.
1. Nos embargos de declaração opostos pela Autarquia não houve 
qualquer menção ao dispositivo sobre o qual o recorrente alega 
omissão no julgado a quo. Assim, não tendo a parte se insurgido 
quanto ao tema perante a Corte de origem, revela-se manifesta a 
deficiência na fundamentação do recurso especial quanto à violação 
ao art. 1.022, I e II, do CPC, sendo imperiosa, portanto, a incidência 
do óbice previsto na Súmula 284/STF.
2. "A decisão que concede ou indefere medida liminar não enseja 
reconhecimento do direito da parte, de modo que sua reforma, pela 
via do agravo de instrumento, dispensa a aplicação da técnica de 
ampliação prevista no art. 942, § 3º, II, do CPC. Em verdade, tal 
dispositivo legal, ao tratar do julgamento não unânime de agravo 
interno que reforma decisão relativa ao mérito da controvérsia, 
refere-se ao decisum interlocutório proferido em hipóteses como as 
do art. 487, I, c/c art. 356, ambos do CPC" (REsp n. 1.994.636/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 2/6/2022).
3. Ademais, não é cabível, em regra, recurso especial para 
reexaminar os fundamentos utilizados pelas instâncias de origem 
em decisões precárias para deferir ou indeferir medidas liminares 
ou antecipações de tutela. Isso porque na hipótese dos autos não se 
está, ainda, diante de "causa decidida em única ou última instância
", apta a ensejar a abertura da via especial, o que atrai a incidência 
da Súmula 735/STF.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, a fim de restabelecer 
a decisão liminarmente proferida pelo Juízo de primeiro grau, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme a vedação sumular n. 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 21 de agosto de 2023.
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Sérgio Kukina 
Relator
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PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE SUMULAR N. 
7/STJ.
1. Nos embargos de declaração opostos pela Autarquia não houve 
qualquer menção ao dispositivo sobre o qual o recorrente alega 
omissão no julgado a quo. Assim, não tendo a parte se insurgido 
quanto ao tema perante a Corte de origem, revela-se manifesta a 
deficiência na fundamentação do recurso especial quanto à violação 
ao art. 1.022, I e II, do CPC, sendo imperiosa, portanto, a incidência 
do óbice previsto na Súmula 284/STF.
2. "A decisão que concede ou indefere medida liminar não enseja 
reconhecimento do direito da parte, de modo que sua reforma, pela 
via do agravo de instrumento, dispensa a aplicação da técnica de 
ampliação prevista no art. 942, § 3º, II, do CPC. Em verdade, tal 
dispositivo legal, ao tratar do julgamento não unânime de agravo 
interno que reforma decisão relativa ao mérito da controvérsia, 
refere-se ao decisum interlocutório proferido em hipóteses como as 
do art. 487, I, c/c art. 356, ambos do CPC" (REsp n. 1.994.636/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 2/6/2022).
3. Ademais, não é cabível, em regra, recurso especial para 
reexaminar os fundamentos utilizados pelas instâncias de origem 
em decisões precárias para deferir ou indeferir medidas liminares 
ou antecipações de tutela. Isso porque na hipótese dos autos não se 
está, ainda, diante de "causa decidida em única ou última instância
", apta a ensejar a abertura da via especial, o que atrai a incidência 
da Súmula 735/STF.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, a fim de restabelecer 
a decisão liminarmente proferida pelo Juízo de primeiro grau, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme a vedação sumular n. 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - IBAMA desafiando decisão singular que não conheceu do 

recurso especial, em razão da incidência dos óbices das Súmulas 282, 284 e 735 do STF e 

7 do STJ.

A parte agravante sustenta, em resumo, a inaplicabilidade das referidas 

vedações sumulares, argumentando que houve a devida interposição de embargos 
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declaratórios na origem, além do que a arguição relativa ao art. 942, § 3º, do CPC é 

matéria de ordem pública, que prescinde de prequestionamento, podendo ser conhecida 

de ofício.

Afirma que a decisão, ao aplicar a Súmula 282/STF na espécie, não 

observou a totalidade da argumentação expendida no apelo nobre, a qual demonstra que o 

tema foi devidamente prequestionado.

Aduz, também, que a hipótese comporta exceção à Súmula 735/STF, uma 

vez que a decisão agravada na origem está violando regra processual clara, pois "é 

consequência lógica da atribuição do IBAMA ao caso a sua prévia avaliação para 

continuidade das atividades fiscalizadas/em licenciamento" (fl. 905).

Por fim, alega que a análise do pleito prescinde da revisão de fatos e provas, 

compreendendo, apenas, a interpretação e aplicação da legislação federal.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum, ou a submissão do agravo 

interno ao julgamento colegiado.

Impugnação do agravado às fls. 915/926.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada merece ser mantida, 

ainda que mediante fundamentação diversa.

Com efeito, conforme constou no decisum singular, verifica-se que, na 

espécie, a alegada omissão relativa à aplicação do disposto no art. 942, § 3º, do CPC não 

foi objeto dos embargos de declaração opostos perante a Corte de origem (fls. 619/622). 

Assim, ao indicar violação ao art. 1.022, I e II, do CPC, revela-se manifesta a deficiência 

na fundamentação do recurso especial, sendo imperiosa, nesse ponto, a aplicação do 

disposto na Súmula 284/STF, segundo a qual é “inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
ADEQUAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. TEMA 905/STJ E 810/STF. 
TESE DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE DO APELO NOBRE. SÚMULA 284/STF. JUROS DE MORA. 
EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADA SEGUNDO 
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COMPREENSÃO ADOTADA PELO STJ EM SEDE REPETITIVA. DÉBITO 
FAZENDÁRIO DE NATUREZA CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que "os 
embargos de declaração representam o meio adequado a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes na decisão agravada. Não 
opostos os competentes embargos, a análise da pretensão de nulidade da 
decisão encontra o óbice contido na Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 
1.175.224/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
13/11/2018).
2. A desconstituição da premissa lançada pela instância ordinária, segundo a 
qual a existência de coisa julgada material inviabiliza a rediscussão da matéria 
referente aos juros de mora, demandaria o reexame de matéria fática, 
procedimento que, nesta instância especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. A correção monetária restou fixada em consonância tanto com o 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão 
geral, quanto com a compreensão adotada por este Superior Tribunal no 
âmbito de recurso especial repetitivo.
4. A alegada inaplicabilidade do Tema 810/STF (RE 870.947/SE), devido à 
natureza civil da contenda jurídica, não merece ser conhecida, porquanto 
carece de debate prévio (Súmula 282/STF).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.238.744/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR 
EDITAL PRECEDIDA DE CITAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 
VALIDADE. EXAURIMENTO DAS POSSIBILIDADES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. No que tange à violação do art. 1.022 do CPC, não se pode falar em negativa 
de prestação jurisdicional quando não foram opostos embargos de declaração 
na origem a fim de sanar o vício suscitado.
Súmula n. 284/STF.
2. O acórdão recorrido vai ao encontro da jurisprudência desta Corte Superior, 
segundo a qual "tomadas providências efetivas para a localização do 
executado, com o deslocamento de oficial de justiça, por duas vezes, a endereço 
referente ao seu domicílio fiscal, obtendo a informação de que a executada não 
mais residia no endereço, encontrando-se em lugar incerto e não sabido, 
apresenta-se válida a superveniente citação por edital, tendo em vista que a 
citação por carta, no mesmo local, apresenta-se inócua, sendo possível afirmar 
que foram exauridas as tentativas de localização do devedor" (AREsp 
1.347.072/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
13/12/2018).
3. Tomadas providências para a localização do ora agravante, tendo o oficial 
de justiça se deslocado mais de uma vez ao seu endereço, não conseguindo 
efetuar citação, a citação por carta, no mesmo endereço, seria igualmente 
ineficaz. Consideram-se, portanto, exauridas as tentativas de localização do 
executado, fato que viabiliza a citação por edital.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.662.782/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 15/12/2020)

 

Por sua vez, no que se refere à ampliação do colegiado, embora o tema se 

encontre, de fato, prequestionado, não merece prosperar a pretensão da parte.

Note-se que o recorrente entende ser cabível a aplicação da referida técnica, 
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na espécie, sob a alegação de que o acórdão, não unânime, do agravo de instrumento teria 

julgado questão de mérito. Nesse ponto, anote-se o que restou assentado pela Corte de 

origem (fls. 658/659):
 
À fl. 611, o MPF pugnou "pela designação de sessão especial decorrente da 
ocorrência de julgamento não unânime", mencionando o artigo 942, §3°, inciso 
II, do Novo CPC.
[...]
Em segundo lugar, inobstante o pedido de "designação de sessão especial 
decorrente da ocorrência de julgamento não unânime", compete salientar que, 
nos termos do ventilado artigo 942, §3°, II, do Novo CPC, a técnica de 
julgamento prevista em tal hipótese legal, embora seja aplicada a julgamento 
não unânime proferido em agravo de instrumento, consoante estabelecido pelo 
referido inciso II, só deve acontecer "quando houver reforma da decisão que 
julgar parcialmente o mérito", não sendo tal situação, a circunstância de fato 
constatada no caso concreto.
Neste contexto, nada a deferir em relação ao pleito ministerial de fl. 611, em 
razão de não ser hipótese de aplicação da técnica de julgamento descrita no 
artigo 942, § 3°, inciso II, do Novo CPC, conforme ventilado pelo próprio 
embargante, à fl. 615, no sentido de que "o caso dos autos não se enquadra na 
hipótese taxativa de aplicação do referido dispositivo legal".
 

Infere-se, pois, que o órgão julgador a quo entendeu que o procedimento 

previsto no art. 942, § 3º, do CPC não seria aplicável na hipótese dos autos, na medida 

em que a decisão proferida não teria versado sobre o mérito da controvérsia.

Ora, nos termos da jurisprudência do STJ, "as hipóteses de ampliação do 

quórum para o julgamento do órgão colegiado são restritas, incidindo apenas em caso 

de pronunciamento não unânime em apelação, em ação rescisória ou em agravo de 

instrumento, sendo que, quanto a este último, tão somente quando houver reforma da 

decisão que julgar parcialmente o mérito (§ 3º, II, do art. 942 do CPC/2015)" (AgInt no 

AREsp 1.233.242/RS, Rel. Ministro Lázaro Guimarães, Desembargador Convocado do 

TRF 5ª Região, Quarta Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 24/9/2018). No mesmo 

sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS PARA 
DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO NÃO 
UNÂNIME. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO. ART. 942 DO 
CPC/2015. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REFORMA DA DECISÃO QUE 
JULGAR PARCIALMENTE O MÉRITO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, deve 
ser afastada a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código 
de Processo Civil de 2015.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. A técnica de ampliação do colegiado, prevista no art. 942 do Código de 
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Processo Civil, somente se aplica para a hipótese de agravo de instrumento, 
quando houver reforma da decisão que julgou parcialmente o mérito.
4. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 1.029, 
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, §§ 1º e 3º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a demonstração da 
similitude fática e da divergência na interpretação do direito entre os acórdãos 
confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.784.649/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 1°/12/2021)
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANULAÇÃO DE CDA PELA EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE.
1. Provendo Agravo de Instrumento, o Tribunal de origem acolheu Exceção de 
Pré-Executividade, sob o fundamento de que a executada, na época dos fatos 
geradores, tinha sua sede no "Município de Santana de Parnaíba, conforme 
contrato de locação celebrado em 01.07.1999 (fls. 94/101) e rescindido em 
06.01.2012 (fls. 103), alterando sua sede para [...] São Paulo somente em 
15.04.2011" (contrato de locação de fls. 104/110).
2. A técnica de julgamento prevista no art. 942 do CPC/2015, por força do seu 
§ 3º, II, também se aplica no julgamento não unânime de "agravo de 
instrumento, quando houver reforma da decisão que julgar parcialmente o 
mérito". No caso dos autos, a decisão de primeira instância rejeitou a exceção 
de pré-executividade "por não haver qualquer nulidade na CDA" e também 
porque "a ocorrência de fato gerador, notificação do lançamento e outras 
alegações necessitam de ampliação da fase instrutória, que poderão ser 
analisadas em sede de embargos à execução" (fl. 40, e-STJ). A decisão 
invalidada, portanto, não versou sobre o mérito, tendo-se limitado a declarar a 
inadequação da via eleita. Inaplicabilidade da técnica de julgamento.
3. O Tribunal de origem declarou a "nulidade da CDA" (fl. 43, e-STJ), 
desmontando a sua presunção de legitimidade a partir de contratos de locação 
trazidos pela executada. Contra esse entendimento, o prolator do voto vencido 
declarou a inadmissibilidade da Exceção de Pré-Executividade, "por envolver a 
controvérsia a ocorrência de simulação da prestação de serviços por 
estabelecimentos situados em outro Município e a falta de emissão de 
documentos fiscais previstos em regulamento" (fls. 130-131, e-STJ).
4. A Exceção de Pré-Executividade não é cabível quando, para a verificação da 
liquidez e certeza da CDA, é preciso revolver o acervo fático-jurídico dos autos. 
Nesses termos: REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Seção, julgado em 25/3/2009, DJe 1/4/2009; AgRg no AREsp 449.834/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 14/9/2015; AgRg no Ag 1.199.147/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 15/6/2010, DJe 30/6/2010.
5. Recurso Especial provido, para restabelecer a decisão de primeira instância.
(REsp 1.847.958/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 12/5/2020)
 

Assim, no caso de decisões relacionadas à tutela meramente liminar, não se 
pode tratá-las como julgados referentes ao mérito do processo. Isso porque, por definição, 
o juízo realizado quando de sua prolação tem caráter estritamente preliminar e precário, 
restando a análise adstrita à constatação do preenchimento dos requisitos do periculum in 
mora e do fumus boni juris. Sobre o tema:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIMINAR. MEDIDA 
CAUTELAR FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS. REQUISITOS 
VERIFICADOS NA CORTE DE ORIGEM. NÃO CABIMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 735 DA 
SÚMULA DO STF. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - As medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória são conferidas 
mediante cognição sumária e avaliação de verossimilhança. No caso dos 
autos, o acórdão recorrido foi proferido em agravo de instrumento contra 
decisão que deferiu liminar.
[...]
(AgInt no AREsp 1.307.603/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 29/10/2018)

 

Em verdade, o art. 942, § 3º, II, ao tratar do julgamento não unânime de 

agravo interno que reforma decisão relativa ao mérito da controvérsia, refere-se ao 

decisum interlocutório proferido em hipóteses como as do art. 487, I, c/c art. 356, ambos 

do CPC.

Assim, a decisão proferida de forma precária não enseja reconhecimento do 

direito da parte, de modo que sua reforma, pela via do agravo de instrumento, dispensa a 

aplicação da técnica de ampliação prevista no art. 942, § 3º, II, do CPC.

In casu, considerando-se que a decisão de primeira instância atacada pelo 

agravo de instrumento cingiu-se a, liminarmente, suspender as licenças concedidas pelo 

INEA, condicionando a continuidade do empreendimento à anuência prévia do IBAMA, 

não se vislumbra a existência de decisão de cunho meritório – ou seja, voltada ao direito 

material em litígio –, motivo pelo qual deve ser afastada a necessidade de aplicação da 

técnica de ampliação de julgamento.

A propósito, veja-se:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO QUE CASSOU A LIMINAR PARA 
SUSPENDER O LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE EMPREENDIMENTOS. 
NÃO APLICAÇÃO DA TÉCNICA DE JULGAMENTO PREVISTA NO ART. 942 
DO CPC. DECRETO REGULAMENTAR. DIPLOMA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE NO APELO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. DECISÃO PRECÁRIA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULAS 735/STF E 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de Justiça, "a 
técnica de ampliação do colegiado, prevista no art. 942 do Código de Processo 
Civil, somente se aplica para a hipótese de agravo de instrumento, quando 
houver reforma da decisão que julgou parcialmente o mérito."
2. A decisão que concede ou indefere medida liminar não enseja 
reconhecimento do direito da parte, de modo que sua reforma, pela via do 
agravo de instrumento, dispensa a aplicação da técnica de ampliação prevista 
no art. 942, § 3º, II, do CPC. Em verdade, tal dispositivo legal, ao tratar do 
julgamento não unânime de agravo interno que reforma decisão relativa ao 
mérito da controvérsia, refere-se ao decisum interlocutório proferido em 
hipóteses como as do art. 487, I, c/c art. 356, ambos do CPC. 3. Na espécie, o 
acórdão recorrido decidiu por reformar decisão interlocutória, que se limitou a 
conceder liminar para suspender a eficácia de licenciamento ambiental e 
condicionar o seguimento das obras à anuência do IBAMA. Esse julgado não 
constitui decisum de mérito, de modo que não há falar em aplicação da técnica 
de complementação de julgamentos.
3. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa ao 
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disposto no Decreto n. 6.660/98. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal", de que cuida o art.105, III, a, 
da CF.
4. Não é cabível, em regra, recurso especial para reexaminar os fundamentos 
utilizados pelas instâncias de origem em decisões precárias. Isso porque, em 
tais hipóteses, não se está, ainda, diante de "causa decidida em única ou última 
instância", apta a ensejar a abertura da via especial, o que atrai a incidência 
da Súmula 735/STF ("Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 
defere medida liminar").
5. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido de 
asseverar se estão presentes, ou não, os requisitos autorizadores da tutela de 
urgência, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.994.636/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 24/5/2022, DJe de 2/6/2022)

 
Por fim, acerca da apontada ofensa aos arts. 19 do Decreto n. 6.660/2008 e 

14 da Lei n. 11.428/2006, cumpre ressaltar que o apelo nobre foi interposto contra 

acórdão proferido em agravo de instrumento, o qual reformou parcialmente a decisão 

liminar proferida pelo Juízo de primeiro grau, nos autos da Ação Civil Pública 0002394-

72.2009.4.02.5108.

Nesse contexto, cumpre dizer que não é cabível, em regra, recurso especial 

para reexaminar os fundamentos utilizados pelas instâncias de origem em decisões 

precárias para deferir ou indeferir medidas liminares ou antecipações de tutela. Isso 

porque na hipótese dos autos não se está, ainda, diante de "causa decidida em única ou 

última instância", apta a ensejar a abertura da via especial, o que atrai a incidência da 

Súmula 735/STF ("Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida 

liminar").

Nesse vértice:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
EM MEDIDA CAUTELAR FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165 E 458 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
283/STF. DEFERIMENTO DE LIMINAR NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA PARA 
A DECRETAÇÃO DA INDISPONIBILIDADE BENS. DISCUSSÃO ACERCA 
DAS QUESTÕES DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. 
REVISÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA TUTELA DE 
URGÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é cabível recurso 
especial contra deferimento de medida antecipatória/liminar, quando se indica 
como violados dispositivos relacionados ao próprio mérito da ação originária. 
Isso porque, no limiar do processo, esses dispositivos legais apenas são 
submetidos a juízo precário de verossimilhança, sendo passível de modificação 
em qualquer tempo, podendo ser confirmado ou revogado pela sentença de 
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mérito.
5. A análise da existência dos pressupostos da medida liminar (periculum in 
mora e fumus boni iuris) demanda o revolvimento fático-probatório dos autos, 
o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte.
6. A alegada divergência jurisprudencial, com amparo na alínea "c" do 
permissivo constitucional, fica prejudicada em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.605.944/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 14/12/2017)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
EXONERAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS. CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA. TUTELA ANTECIPADA. REINTEGRAÇÃO AO CARGO. 
LIMITES DA SUA REVISIBILIDADE POR RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE DE REEXAME DOS PRESSUPOSTOS DA RELEVÂNCIA 
DO DIREITO E DO RISCO DE DANO. PRECEDENTES DO STJ. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. O recurso especial interposto contra aresto que julgou a antecipação de 
tutela ou liminar deve limitar-se aos dispositivos relacionados aos requisitos da 
tutela de urgência, notadamente em casos em que o seu deferimento ou 
indeferimento importa ofensa direta às normas legais que disciplinam tais 
medidas. Dessa forma fica obstada a análise de suposta violação de normas 
infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação principal, porquanto as 
instâncias ordinárias não decidiram definitivamente sobre o tema, sendo 
proferido, apenas e tão somente, um juízo provisório sobre a questão (AgRg no 
AREsp 103.274/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
4/9/2012).
2. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à alegação de ofensa a 
dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da causa, que, em 
liminar, é tratada apenas sob juízo precário de mera verossimilhança. Quanto a 
tal matéria, somente haverá 'causa decidida em única ou última instância' com 
o julgamento definitivo. (REsp 765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJ 08/05/2006).
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido de 
aferir a presença, ou não, dos requisitos para a concessão da tutela antecipada, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 571.339/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 8/6/2017, DJe 19/6/2017)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
COBRANÇA DE PONTO EXTRA NOS SERVIÇOS DE TV POR ASSINATURA. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ANÁLISE DO MÉRITO DA AÇÃO PRINCIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.
- É obstada a análise de suposta violação de normas infraconstitucionais 
relacionadas ao mérito da ação principal, em função do caráter precário da 
decisão que julgou a antecipação de tutela (Súmula 735 do STF).
[...]
- Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.413.057/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 23/3/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO 
DE TELEFONIA MÓVEL. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE 
DEFERE OU INDEFERE MEDIDA LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DOS 
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EFEITOS DA TUTELA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 735/STF.
[...]
II - Não cabe recurso especial contra acórdão que defere ou indefere
medida liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a natureza 
precária da decisão. Incidência, por analogia, da Súmula n.
735/STF.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 235.368/MA, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 23/2/2017)
 

Ademais, quanto à aventada violação ao art. 300 do CPC, é certo que a 

alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas 

razões recursais, a fim de restabelecer a decisão liminarmente proferida pelo Juízo de 

primeiro grau, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 

na Súmula 7/STJ.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA 
COMPLEMENTAR DE ICMS. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. REQUISITOS DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SÚMULA 7/STJ. [...]
2. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que, além de ser incabível 
Recurso Especial contra decisão que defere ou indefere liminar - incidência da 
Súmula 735/STF, por analogia -, a análise do
preenchimento ou não dos requisitos de antecipação de tutela enseja incursão 
nos suportes fático e probatório dos autos, esbarrando no óbice contido na 
Súmula 7/STJ, haja vista que o disposto no art. 1º, § 3º, da Lei 8.437/1992 
refere-se "às liminares satisfativas irreversíveis, ou seja, àquelas cuja execução 
produz resultado prático que inviabiliza o retorno ao status quo ante, em caso 
de sua revogação" (REsp 664.224/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ de 1.3.2007, p. 230).
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.713.499/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 25/5/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO LIMINAR DE TUTELA 
ANTECIPADA. DEFERIMENTO DA LIMINAR DETERMINANDO QUE O 
ENTE ESTATAL ASSUMA O PROGRAMA SOCIOEDUCATIVO MUNICIPAL 
DE INTERNAÇÃO DE ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE CONFLITO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DIANTE DA FALTA DE INTIMAÇÃO PARA 
OITIVA DO ENTE PÚBLICO. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA 
E TAXATIVIDADE DO ART. 2º. DA LEI 8.437/1922. MEDIDA LIMINAR 
SATISFATIVA (ART. 1º., § 3º. DA LEI 8.437/1992). ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA QUE NÃO ESGOTA NO TODO OU EM PARTE O 
OBJETO DA AÇÃO. ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS QUE ENSEJARAM A 
CONCESSÃO DA MEDIDA DE URGÊNCIA. INVIABILIDADE DE 
APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO EXCEPCIONAL. RECURSO 
ESPECIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. [...]
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7. Referente à violação ao art. 1o., § 3o. da Lei 8.437/1992, o qual prevê o não 
cabimento de medida liminar que esgote, no todo ou em qualquer parte, o 
objeto da ação (liminares satisfativas irreversíveis), a reversibilidade da 
medida liminar concedida, implicaria o reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em sede de Recurso Especial. Precedentes: AgInt no 
AREsp. 156.853/ES, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
12.8.2016; REsp. 1.343.233/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
17.9.2013; e AgRg no AREsp. 17.774/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 26.10.2011.
8. Recurso Especial do ESTADO DE MINAS GERAIS a que se nega 
provimento.
(REsp 1.559.531/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 16/4/2018)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
ADVOGADO : FELIPE DE MELO FONTE E OUTRO(S) - RJ140467
AGRAVADO : COSTA DO PERO PARTICIPACOES LTDA
AGRAVADO : INCOTUR INCORPORACOES, TURISMO E PARTICIPACOES S.A.
ADVOGADOS : DOUGLAS NADALINI DA SILVA - SP172338

ADRIANA SIQUEIRA FAUSTO VAZ DE LIMA - SP240292
ANDRÉ PEREIRA DE MORAIS GARCIA - SP406304
CARLOS MAGNO SOARES DE CARVALHO - RJ073969
ROMULO OLIVEIRA DE SOUZA PINTO E OUTRO(S) - RJ131061

INTERES. : ASSOCIACAO DE MEIO AMBIENTE DE CABO FRIO
INTERES. : ASSOCIACAO DE TURISMO ECOLOGICO INTEGRADO A ARQUEOLOGIA
INTERES. : MOVIMENTO VIVA BUZIOS DE COOP. COMUN. E PRES. AMBIENTAL
ADVOGADO : THAIS DE FIGUEREDO E OUTRO(S) - RJ134259

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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